Comarca da Capital – 8ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Renata Palheiro Mendes de Almeida
Processo nº 0160840-64.2009.8.19.0001 (2009.001.161501-8)
Trata-se de ação manejada sob o rito ordinário por Elias Azevedo Teixeira em face do Estado do Rio de Janeiro, na qual o autor narra que é Primeiro Sargento da Polícia Militar e conta com mais de 30 anos de serviço, computado o tempo em que prestou serviços ao Exército Brasileiro, razão pela qual faria jus à promoção ao posto de Subtenente. No entanto, alega que o direito à promoção não é reconhecido pela Corporação Militar. O autor pleiteou a concessão do benefício da justiça gratuita e a procedência da ação para determinar a promoção ao posto de Subtenente, a partir de setembro de 2008, com os pagamentos das diferenças de vencimentos advindas dessa promoção, acrescidas de juros e correção monetária. Juntamente com a Exordial, vieram aos autos os documentos de fls. 04/20. O pleito de assistência judiciária gratuita foi deferido a fl. 23. Devidamente citado, o Estado do Rio de Janeiro apresentou a contestação de fls. 27/36, tempestivamente, desacompanhada de documentos. Em sua defesa, o réu sustentou, em síntese, que o Decreto nº 22.169/96 não permite a contagem do tempo de serviço prestado Corporação diversa da Polícia Militar ou do Corpo de Bombeiros para fins de promoção, e que este ato normativo goza de presunção de legalidade, que não foi elidida pelo autor. Colacionou ementas de julgados do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e concluiu afirmando que o autor não faz jus à promoção pleiteada por não atender ao requisito temporal estabelecido. Nenhuma das partes manifestou-se no sentido de produzir provas na fase instrutória, conforme atesta a certidão de fl. 40. Por fim, o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro exarou o parecer de fls. 41/42, opinando pelo julgamento de improcedência na ação. Vieram os autos conclusos a esta magistrada, por ter sido inserido o processo no acervo do Grupo de Sentença - Meta 2. É o relatório. Passo a decidir. O objeto do processo é a declaração do direito do Policial Militar de ver o período em que prestou serviços às Forças Armadas ou Auxiliares computado como tempo de serviço para fins de promoção na carreira, com as consequências jurídicas próprias de tal reconhecimento. As promoções por tempo de serviço na Polícia Militar do Rio de Janeiro são reguladas pelo Decreto Estadual nº 22.169/96 (com a redação alterada pelo Decreto nº 23.673/97), que, em seu Artigo 3º, prevê o seguinte: Art. 3° - As Praças que satisfizerem às exigências estabelecidas neste Decreto, e, no que couber, às demais disposições contidas nos respectivos Regulamentos de Promoções de Praças, e desde que suas Qualificações de Bombeiro Militar Particular (QBMP) e Policial Militar Particular (QPMP), ou Especialidades, possuam as graduações superiores a serem alcançadas, imediatamente superior, sem preencher vagas: I - Soldado a Cabo: possuir, 08 (oito) anos de efetivo serviço prestado à Corporação, estando classificado, no mínimo, no comportamento ´BOM´. II - Cabo a 3° Sargento: possuir, 15 (quinze) anos de efetivo serviço prestado à Corporação, estado classificado, no mínimo, no comportamento ´BOM´. III - 3° a 2°, deste a 1° Sargento e, desta última graduação a Subtenente: possuírem, respectivamente, 20 (vinte) e 25 (vinte e cinco) anos e 30 (trinta) anos de efetivo serviço prestado à Corporação, estando classificados no comportamento ´BOM´. Conforme se extrai do dispositivo acima transcrito, a promoção pretendida pelo autor, do posto de 1º Sargento para Subtenente, requer a comprovação de 30 (trinta) anos de efetivo serviço prestado à Corporação, e da classificação de seu comportamento, no mínimo, como ´bom´. O documento de fl. 16 comprova que o comportamento funcional do autor é classificado como ´ótimo´, não havendo controvérsia quanto à satisfação deste requisito. Combatem autor e réu, contudo, quanto à satisfação do requisito respeitante ao tempo de efetivo exercício na Corporação. O documento de fl. 07 demonstra que o autor foi admitido na Polícia Militar em 04 de agosto de 1982, sendo claro, pois que desde então não transcorreram 30 (trinta) anos até a data em que pretende o reconhecimento de sua promoção, qual seja, setembro de 2008. Ocorre que o autor comprovou, por meio do documento de fl. 08v, ter prestado serviço ao Ministério da Defesa por 04 anos, período averbado em seu registro funcional na Polícia Militar. Esse período de tempo, acrescido ao tempo transcorrido entre a data de admissão do autor na Corporação até a data em que se pretende a promoção, de fato, totaliza mais de 30 (trinta) anos. Para ver computado o período em que prestou serviço ao Exército no tempo necessário para sua promoção à patente de Subtenente, o autor invoca o § 1º, item 1, do Artigo 131 da Lei nº 443/81 do Estado do Rio de Janeiro, segundo o qual: Art. 131 - Tempo de efetivo Serviço é o espaço de tempo, computado dia a dia, entre a data de ingresso e a data-limite estabelecida para a contagem ou a data do desligamento do serviço ativo, mesmo que tal espaço de tempo seja parcelado. § 1º - Será, também, computado como tempo de efetivo serviço: 1 - o tempo de efetivo serviço prestado nas Forças Armadas ou Auxiliares; e Ocorre que não se pode analisar o dispositivo acima transcrito fora de seu contexto, devendo-se atentar para o que dispõe o § 4º do mesmo Artigo 131, transcrito a seguir: § 4º - Para contagem do tempo ou dos anos de efetivo serviço prestado à Corporação, será computado, exclusivamente, o tempo de serviço prestado à Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro ou às Corporações às quais ela sucedeu. Do cotejo dos dois dispositivos transcritos, percebe-se que, enquanto o dispositivo invocado pelo autor refere-se ao ´tempo de efetivo serviço´, o § 4º do Artigo 131 trata do ´tempo ou dos anos de efetivo serviço prestado à Corporação´. Tratam-se, pois, de duas contagens distintas, sendo que, ao contrário da primeira, não se inclui na segunda o tempo de serviço prestado às Forças Armadas. E retomando o Artigo 3º do Decreto Estadual nº 22.169/96, observa-se que, para fins de promoção, o dispositivo estabelece como requisito temporal 15 (quinze) anos de ´anos de efetivo serviço prestado à Corporação´, valendo-se, portanto, da expressão que exclui da contagem os anos de serviços prestados às forças armadas, pelo que não assiste razão ao autor em seu pleito. Por fim, não há que se falar, como pretende o autor, em ilegalidade do Decreto nº 22.169/96, uma vez que este não extrapola os limites estabelecidos pela Lei nº 443/81 ou qualquer outra. Fato é que o diploma que regula a promoção funcional na Polícia Militar não é a Lei nº 443/81, mas sim o Decreto nº 22.169/96, com a redação alterada pelo Decreto nº 23.673/97. Nesse sentido, enquanto a referida Lei apenas define os conceitos gerais de ´tempo de efetivo serviço´ e ´tempo ou anos de efetivo serviço prestado à Corporação´, os Decretos mencionados valem-se dos referidos conceitos para estabelecer os pressupostos de ascensão funcional aplicáveis aos Policiais Militares. O entendimento aqui esposado não difere do que vem sendo adotado em diversos casos apreciados pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, conforme comprovam as ementas abaixo apresentadas: AGRAVO INOMINADO. POLICIAL MILITAR. PROMOÇÃO. PRETENSÃO DE CÔMPUTO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO NAS FORÇAS ARMADAS. IMPOSSIBILIDADE. INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO 3º DO DECRETO Nº 22.169/96. NECESSIDADE DE EFETIVO CUMPRIMENTO DO LAPSO TEMPORAL EXIGIDO NO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES NA CORPORAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS DEMAIS REQUISITOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. (DES. VERA MARIA SOARES VAN HOMBEECK - Julgamento: 17/11/2009 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL) Policial militar. Promoção. Tempo de efetivo exercício prestado à corporação. Tempo de serviço prestado às forças Armadas. Contagem para promoção. Impossibilidade. Soma do tempo de serviço prestado às Forças Armadas (Marinha e Exército) visa à inatividade, licença prêmio e vantagens pecuniárias, não podendo ser aproveitada para computar para fins de promoção na Polícia Militar. Recurso que se nega seguimento, na forma do artigo 557 caput do Código de Processo Civil. (DES. LEANDRO RIBEIRO DA SILVA - Julgamento: 27/10/2009 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL) Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS FORMULADOS NA EXORDIAL, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% do valor da causa, sendo a exigibilidade suspensa por 05 (cinco) anos, nos termos do Artigo 12 da Lei nº 1.060/50. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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